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"Art. 2º O Conselho será integrado por seis conselheiros,
titulares e respectivos suplentes, de reconhecida competência e
possuidores de conhecimentos especializados em mercados se-
curitário, de capitalização, de previdência privada e de crédito
imobiliário e poupança, sendo:

I - três representantes indicados pelo setor público dos quais,
dois do Ministério da Fazenda, e um da SUSEP; e

II - três representantes indicados, em lista tríplice, por so-
licitação do Ministro de Estado da Fazenda, pelas entidades de
classe dos mercados de seguro, de previdência privada aberta, de
capitalização, de resseguro e de corretagem de seguro;

.........................................................................................................

§ 2º O Conselho terá como Presidente um dos representantes
do Ministério da Fazenda e como Vice-Presidente o representante
da SUSEP.

.......................................................................................................

§ 4º Junto ao Conselho atuarão procuradores da Fazenda
Nacional, designados pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacio-
nal, com a atribuição de zelar pela fiel observância das leis, dos
decretos, dos regulamentos e dos demais atos normativos.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 2º-A. Ato do Ministro de Estado da Fazenda poderá
criar Câmara Extraordinária, em caráter temporário, para reduzir
quantidade de recursos pendentes de julgamento ou acelerar o seu
julgamento no Conselho.

§ 1º A Câmara Extraordinária será composta pelos con-
selheiros suplentes , e presidida por representante do Ministério
da Fazenda.

§ 2º Os critérios para encaminhamento dos processos para
julgamento pela Câmara Extraordinária serão fixados por ato do
Presidente do Conselho.

§ 3º Nas hipóteses de impedimento ou suspeição de con-
selheiro integrante da Câmara Extraordinária para julgar pro-
cesso, o conselheiro titular da respectiva representação será con-
vocado para participar do julgamento.

§ 4º Caso haja divergência de entendimento entre a Câmara
Ordinária, composta pelos conselheiros titulares, e Câmara Ex-
traordinária, o conflito será solucionado por decisão a ser proferida
pelos integrantes dos dois órgãos colegiados, observado o proce-
dimento previsto no Capítulo IV deste Regimento Interno." (NR)

"Art. 8º ...................................................................................
.........................................................................................................

II - relatar os recursos que lhes forem submetidos;

.............................................................................................." (NR)

"Art. 15. Os autos a distribuir serão sorteados, em sessão, a
um relator.

..........................................................................................................

§ 3º O relator terá o prazo de vinte dias, contado da data do
sorteio, para elaborar o relatório e solicitar a realização de di-
ligências.

..........................................................................................................

§ 5º A diligência requerida pelo Procurador da Fazenda Na-
cional somente será cumprida depois de sorteado o relator, que
poderá solicitar outros esclarecimentos no prazo de dez dias.

§ 6º Cumprida a diligência, os autos serão encaminhados ao
Procurador da Fazenda Nacional e ao relator que, no prazo de
quinze dias, para cada um, deverão devolvê-los à Secretaria para
serem conclusos ao Presidente.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 16. Devolvidos, os autos relatados serão conclusos ao
Presidente, que determinará a sua inclusão em pauta." (NR)

"Art. 17. ..................................................................................
...........................................................................................................

§ 4º A arguição será examinada após a leitura do relatório e
serão ouvidos o arguído, que não participará da votação para
exame do impedimento ou suspeição, e o Procurador da Fazenda
Nacional.

§ 5º No caso de impedimento ou suspeição do relator, o
processo será redistribuído a outro membro do Conselho.

............................................................................................." (NR)

"Art. 19. .................................................................................
..............................................................................................

IV - distribuição dos processos aos conselheiros relatores;

..........................................................................................................

VI - relatório, discussão e votação dos processos constantes
da pauta." (NR)

"Art. 20. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 4º Após manifestação do Procurador da Fazenda Nacional,
o Presidente tomará o voto do relator e dos demais conselheiros,
a partir do primeiro conselheiro sentado à esquerda do relator, e
votará por último, anunciando, em seguida, o resultado do jul-
gamento.

.............................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo
ao Decreto nº 2.824, de 27 de outubro de 1998:

I - o § 3º do art. 2º;

II - o § 2o do art. 15; e

III - o § 6º do art. 17.

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Guido Mantega

DECRETO No- 8.052, DE 11 DE JULHO DE 2013

Altera o Decreto nº 3.937, de 25 de se-
tembro de 2001, que regulamenta a Lei nº
6.704, de 26 de outubro de 1979, que dis-
põe sobre o Seguro de Crédito à Expor-
tação, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos arts. 4º, caput, inciso I, e 9º da Lei nº 6.704,
de 26 de outubro de 1979, e na Lei nº 9.818, de 23 de agosto de
1999,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 3.937, de 25 de setembro de 2001,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 1º O SCE poderá ser utilizado por exportadores, insti-
tuições financeiras e agências de crédito à exportação que fi-
nanciem, refinanciem ou garantam a produção de bens e a pres-
tação de serviços destinados à exportação brasileira, e as ex-
portações brasileiras de bens e serviços.

§ 2º Nas operações destinadas ao setor aeronáutico, em que
a análise do risco recair sobre pessoa jurídica diversa do devedor
da operação de crédito à exportação, o SCE poderá garantir os
riscos comerciais, políticos e extraordinários a ela relacionados,
nos termos deste Decreto." (NR)

"Art. 2º ...................................................................................
.........................................................................................................

III - decretada a falência ou deferido o processamento da
recuperação judicial do devedor ou outro ato de efeito equi-
valente, de acordo com a legislação do país do devedor;

........................................................................................................

§ 1º Não se aplica o prazo estabelecido no inciso I do caput
às operações destinadas ao setor aeronáutico.

§ 2º Nas operações destinadas ao setor aeronáutico, as si-
tuações de insolvência previstas nos incisos II e III do caput
poderão ser aplicadas à pessoa jurídica que tenha sido objeto da
análise de risco, ainda que não seja devedora do contrato ga-
rantido, desde que responsável por assegurar o fluxo de recursos
destinados ao pagamento do contrato.

§ 3º A pessoa jurídica de que trata o § 2º, para os fins nele
previstos e em relação a cada aeronave financiada, poderá ser
empresa aérea arrendatária ou subarrendatária, empresa de ar-
rendamento mercantil, empresa que atue como garantidora de
uma das anteriores ou outra pessoa jurídica que participe da
operação." (NR)

"Art. 3º ....................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º Nas operações destinadas ao setor aeronáutico, as si-
tuações previstas nos incisos III e V do caput poderão ser apli-
cadas à pessoa jurídica que tenha sido objeto da análise de risco,
ainda que não seja devedora do contrato garantido, desde que
responsável por assegurar o fluxo de recursos destinados ao pa-
gamento do contrato.

§ 4º Para fins do disposto no § 3º a pessoa jurídica nele
mencionada, em relação a cada aeronave financiada, poderá ser
empresa aérea arrendatária ou subarrendatária, empresa de ar-
rendamento mercantil, empresa que atue como garantidora de
uma das anteriores ou outra pessoa jurídica que participe da
operação." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

DECRETO No- 8.053, DE 11 DE JULHO DE 2013

Altera o Decreto no 3.213, de 19 de outubro
de 1999, que dispõe sobre as áreas de ju-
risdição dos Comandos Militares de Área e
das Regiões Militares no Exército Brasilei-
ro, para criar o Comando Militar do Norte.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, incisoVI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Decreto no 3.213, de 19 de outubro de 1999, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o ..................................................................................

I - Comando Militar da Amazônia - CMA, com sede na
cidade de Manaus - AM e jurisdição sobre o território da 12a

Região Militar;

........................................................................................................

VI - Comando Militar do Sudeste - CMSE, com sede na
cidade de São Paulo - SP e jurisdição sobre o território da 2a

Região Militar;

VII - Comando Militar do Sul - CMS, com sede na cidade de
Porto Alegre - RS e jurisdição sobre os territórios das 3a e 5a

Regiões Militares; e

VIII - Comando Militar do Norte - CMN, com sede na cidade
de Belém - PA e jurisdição sobre o território da 8a Região Militar.

§2o Os Comandos Militares de Área de que trata este artigo fi-
cam subordinados diretamente ao Comandante do Exército." (NR)

"Art. 2o ...................................................................................
.........................................................................................................

VIII - 8a Região Militar - com jurisdição sobre os Estados do
Pará, do Amapá e do Maranhão, e sede do Comando na cidade
de Belém - PA;

........................................................................................................

X - 10a Região Militar - com jurisdição sobre os Estados do
Ceará e do Piauí, e sede do Comando na cidade de Fortaleza - CE;

XI - 11a Região Militar - com jurisdição sobre o Distrito
Federal, os Estados de Goiás e do Tocantins e a área do Triângulo
Mineiro, e sede do Comando na cidade de Brasília - DF; e

..........................................................................................................

Parágrafo único. Para efeito do disposto nos incisos IV e XI
do caput, entende-se como Triângulo Mineiro a área limitada a
Leste pelos Municípios de Araguari, Indianópolis, Nova Ponte e
Uberaba (estes inclusive)." (NR)

Art. 2o O Comandante do Exército editará os atos com-
plementares necessários à execução do disposto neste Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Fica revogado o §1o do art. 1o do Decreto no 3.213,
de 19 de outubro de 1999.

Brasília, 11 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Celso Luiz Nunes Amorim


